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ATA NÚMERO 16/2020 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZASSETE DE 

AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE 

 ________ Aos dezassete dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte, nesta Vila 

de Alcanena, reuniu, no Auditório dos Paços do Município, o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e onze 

minutos, estando presentes: ________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez, em substituição de Fernanda Maria 

Pereira Asseiceira ________________________________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto, em substituição de Gabriel de Oliveira 

Feitor ____  _____________________________________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________    

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU: ____________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu 

conhecimento de que a Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara não tomaria parte 

da presente reunião, por se encontrar de férias. _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta da 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal da presente reunião de 

Câmara. __  _____________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 20 de julho de 2020. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________    

 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a - 2.º Procedimento para atribuição do Direito de Ocupação de Lojas no 

Mercado Municipal de Alcanena. Minuta de edital, programa de procedimento e 

respetivos anexos. Documento referência 10304/2020, Processo referência 

2020/300.50.201/26. (Para deliberação) _______________________________________  
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 ________ 2.b - Pedido de acordo de pagamento das rendas, no âmbito de prevenção ao 

COVID-19, do apartamento correspondente à fração N, sita no Complexo Social em 

Vila Moreira, inscrito na matriz sob o artigo 1569. Documento referência 9771/2020, 

Processo referência 2020/300.50.201/25. (Para deliberação)_______________________  

 ________ 2.c - Interrupção e condicionamento de trânsito para a realização da 

Celebração de Missa Campal em honra de Nossa Senhora da Penha de França, em 

Gouxaria. Documento referência 8984/2020, Processo referência 2020/550.10.001/9. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 35 ao Orçamento e 34 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2020. Documento referência 9708/2020, Processo referência 2020/350.10.001/37. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 36 ao Orçamento e 35 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2020. Documento referência 10133/2020, Processo referência 2020/350.10.001/39. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 24 de julho a 6 de agosto de 2020, no valor 

global de € 146.448,70. Documento referência 10239/2020, processo referência 

2020/300.50.400/2 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de 24 de julho a 24 

de agosto de 2020, no valor total de €470.096,49. Documento referência 10240/2020, 

processo referência 2020/300.50.400/3. (Para conhecimento) ______________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 24 de julho a 6 de agosto de 2020. Documento referência 10241/2020, 

processo referência 2020/300.50.400/4. _______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 162.953,51, correspondentes às 

autorizações números 2564 a 2707; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 454,15, correspondentes às 

autorizações números 172 a 174M. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período de 24 de julho a 6 de 

agosto de 2020. Documento referência 10242/2020, processo referência 

2020/300.50.400/5; _______________________________________________________  
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 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 889.498,76; ________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 378,00. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________   

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Recálculo da renda/ Adenda ao Contrato da inquilina - Bl. 10 - R/C 

Esq. n.º 61. Documento referência 9847/2020, Processo referência 2020/300.30.008/52. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 3.2 - Habitação Social - Contrato e Cálculo de Renda – Processo n.º 

2020/300.30.008/42. Documento referência 10206/2020, Processo referência 

2020/300.30.008/21. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO  ____________  

 ________ 4.1 - Proposta de prorrogação do prazo de licença de construção de obras de 

urbanização e edificação e isenção de valor das taxas devidas. Documento referência 

10316/2020, Processo referência 2020/100.10.400/36. (Para deliberação) ____________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________   

 ________ 5.1 - Pedido de prorrogação de prazo da empreitada 24/2017/DPGOM-

Centro Escolar de Alcanena. Documento referência 10357/2020, Processo referência 

2017/300.10.001/46. (Para deliberação)  __________________________________  

 ________ 5.2 - Concurso Público Empreitada 11/2020/DPGOM - Requalificação do 

Estádio Municipal de Alcanena: Ata n.º 2 do júri do concurso referente a dois pedidos 

de Prorrogação de Prazo para a entrega das propostas, efetuado pelos interessados. Inf 

259/DPGOM/2020. Documento referência 10261/2020, Processo referência 

2020/300.10.001/19. (Para deliberação)  __________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  _______________________________________________________   

 ________ 6.1 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena. 

Documento referência 9699/2020. Processo referência 2020/300.10.004/6 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ 6.2 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena. 

Documento referência 9700/2020. Processo referência 2020/300.10.004/7 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.3 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena. 

Documento referência 9808/2020. Processo referência 2020/300.10.004/8 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.4 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena. 

Documento referência 10205/2020. Processo referência 2020/300.10.004/9 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Protocolo de Colaboração entre a Câmara Municipal de Lisboa e a 

Câmara Municipal de Alcanena. Documento referência 2422/2020, Processo referência 

2020/150.10.500/31. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da 

Câmara fixou o “Período Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ 1 – A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

informou ter colocado algumas questões relativas à Biblioteca Municipal de Alcanena 

que não foram respondidas, questões essas colocadas em reunião de Câmara realizada a 

dezasseis de março corrente.  _______________________________________________  

 ________ Atendendo, à informação do site oficial da Câmara Municipal de Alcanena, 

que diz respeito à biblioteca, o qual tem como base o Manifesto da UNESCO[2] sobre 

Bibliotecas Públicas , disponível em [http://cm-

alcanena.pt/index.php/viver/culturalazer/bma#funcionamento-e-gest%C3%A3o], 

questionou sobre onde se pode consultar a seguinte informação: ___________________  

 ________ - A Política, objetivos e prioridades; ________________________________  

 ________ - O modelo de organização e padrões de funcionamento adotados; ________  

 ________ - Planos de formação; ___________________________________________  

 ________ - Normas de funcionamento; ______________________________________  

 ________ - A gestão do acervo ____________________________________________  

 ________ - Os procedimentos de higienização do acervo ________________________  

 ________ 2 - Em duas reuniões de câmara foi solicitada informação sobre o 

acompanhamento por parte da Senhora Presidente sobre o aumento da taxa de 

desemprego no concelho, que de acordo com o IEFP – Instituto de Emprego e 

Formação Profissionaç, segundo o mediotejo.net, Alcanena, concelho do Médio Tejo 

onde o problema mais se agravou. Aumento de oitenta por cento. Foi por duas vezes 

dito aos vereadores que não tinha conhecimento dos dados e que ira solicitar informação 

aos serviços para disponibilizar aos vereadores. Mais uma vez solicitamos informação 

sobre este ponto. _________________________________________________________  

 ________ Nessas reuniões, a Senhora Presidente de Câmara Municipal disse que iria 

solicitar o envio dos dados, mas os mesmos ainda não foram remetidos. _____________  

 ________ 3 – Questionou sobre o andamento dos trabalhos da empreitada de 

Saneamento de Covão do Coelho e Vale Alto, nomeadamente sobre o cumprimento do 

cronograma de execução dos trabalhos aprovado em reunião de Câmara. A sua questão 
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prendeu-se com o facto de não se chegar ao final do prazo de execução da empreitada e 

se prorrogar novamente o prazo da mesma.  ___________________________________  

 ________ 4 – Disse ter tido conhecimento de que está a decorrer candidatura ao Fundo 

Cultural, financiada por Fundos Comunitários. Disse ter igualmente, conhecimento de 

que a Câmara Municipal de Alcanena foi convidada a participar juntamente com os 

Municípios de Torres Novas, Barquinha e Entroncamento, mas que declinou o convite. 

Questionou a razão pela qual se declinou o convite, qual o âmbito e objetivos da 

candidatura e quais os motivos que levaram Alcanena a não participar na candidatura.  _  

 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente 

da Câmara Municipal passou a responder às questões colocadas. _______________   

 ________ 1 – Relativamente às questões colocadas sobre a Biblioteca Municipal 

de Alcanena informou que iria remeter a informação solicitada dado que a mesma está 

disponível na Biblioteca Municipal e no sítio da mesma.  _________________________   

 ________ 2 – No que diz respeito aos dados sobre o desemprego, informou que a 

Senhora Presidente terá remetido a questão para os serviços e que, porventura, ainda 

não foram enviados por estarem a ultimar a informação. __________________________  

 ________ 3 – Quanto à execução dos trabalhos da Empreitada de Saneamento de 

Covão do Coelho e Vale Alto, deu a palavra ao Vereador Senhor Luís Miguel Martins 

Pires.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Luís Miguel Martins Pires esclareceu que a Senhora 

Presidente estaria para agendar nova reunião com o empreiteiro sobre o assunto. Mais 

informou que a empresa, a mesma que está a executar a Rede de Saneamento de 

Carvalheiro, transmitiu ter tido dificuldade em encontrar mão-de-obra no Concelho e 

que teve mesmo de recorrer a trabalhadores oriundos de Lisboa. Atualmente deu 

conhecimento de que conseguiu encontrar dois trabalhadores do Concelho para 

manobrarem as máquinas.  _________________________________________________  

 ________ 4 – A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

esclareceu que a Senhora Vereadora tem informação incorreta pois o Município irá 

apresentar candidatura conjuntamente com Ourém e Tomar. Os municípios agruparam-

se por temáticas e interesses, trabalho conjunto com a Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo, sendo que o protocolo de parceria seria presente a uma próxima reunião de 

Câmara.  _  _____________________________________________________________  
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 ________ Não havendo outros assuntos, de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no “Período Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e dez minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________   

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO  __________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara realizada a vinte de julho de dois mil e 

vinte.  ___    ________________________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia vinte de julho de dois 

mil e vinte, tendo a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

informou que não iria votar a Ata por não ter estado presente na reunião em causa. No 

entanto, mostrou desagrado quanto ao atraso na aprovação das Atas na reunião seguinte 

à sua realização. Disse não ser justificação o atraso no envio por não ter havido tempo 

para a mesma ser lida, quando por razão de coerência, os Vereadores da Oposição 

dispõem também de tempo limitado para sua apreciação. Assim, as exigências deveriam 

ser iguais para ambas as partes. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal 

esclareceu ser sensato que o documento para aprovação seja lido e fechado com a 

devida importância que o mesmo merece, ainda que o desejável é que o mesmo seja 

presente à reunião de Câmara seguinte à sua realização. Já em situações anteriores, 

também os Senhores Vereadores manifestaram indisponibilidade para a leitura das atas 

e foi deliberado trazê-las à reunião seguinte em que esse facto ocorreu.  _____________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que nunca o Executivo atual aconteceu o contrário por ser importante que todos tenham 

a oportunidade de ler e rever os documentos, as declarações efetuadas e respetivas 

alterações que se considerem necessárias.  _____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Ata da reunião ordinária, 

realizada no dia vinte de julho de dois mil e vinte. ______________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  



. Pg.9 

Reunião de 17/08/2020 

 

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal. ____________________  

 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a - Segundo Procedimento para Atribuição do Direito de Ocupação de 

Lojas no Mercado Municipal de Alcanena. Minuta de Edital, Programa de 

Procedimento e respetivos anexos. Documento referência dez mil trezentos e 

quatro/dois mil e vinte, Processo referência 2020/300.50.201/26. (Para deliberação)  

 ________ Presente à Câmara Municipal a proposta mencionada em epígrafe, na qual 

se propõe:  _____________________________________________________________  

 ________ 1 - Aprovar o Programa de Procedimento para Atribuição do Direito de 

Ocupação de Lojas no Mercado Municipal de Alcanena e respetivos anexos um, dois, 

três e quatro, encontrando-se as Lojas, áreas, tipo de produtos que nelas podem ser 

vendidos, o valor base de licitação e o estado em que se encontram, identificados no 

Anexo Um ao referido Programa; ___________________________________________   

 ________ 2 –Autorizar a realização do Ato Público de Abertura de Candidaturas e de 

eventual Hasta Pública nos termos constantes do Programa de Procedimento;  ________  

 ________ 3 - Delegar, na Presidente da Câmara, a competência para fixação das datas 

de apresentação de candidaturas e de realização do ato público de abertura de 

candidaturas e de eventual hasta Pública;______________________________________  

 ________ 4 – Nomear e conferir os poderes à Comissão que vai presidir à Hasta 

Pública, poderes esses que permitirão a prática dos atos identificados no Programa de 

Procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ 5 – Delegar, na Presidente da Câmara, a competência para efetuar a 

adjudicação do direito de ocupação/utilização efetiva, aos candidatos a quem se aplique 

adjudicação/arrematação direta, por serem os únicos candidatos a determinada loja, nos 

teros do disposto nos números sete e oito, do Artigo décimo, do Programa de 

Procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ 5 – Delegar, na Presidente da Câmara, a competência para efetuar a 

adjudicação do direito de ocupação/utilização efetiva, a quem tiver coberto o lanço mais 

elevado, depois de anunciado por três vezes, com fundamento no respetivo Auto de 

Arrematação, no caso de a mesma ser precedida de Hasta Pública. _________________  
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 ________ 6 – Delegar, na Presidente da Câmara, a competência para definir o prazo de 

início de atividade de cada loja, tendo em conta o disposto nos números três e quatro, do 

Artigo vigésimo primeiro, do Regulamento dos Mercados Municipais do Concelho de 

Alcanena, já que, com exceção da loja dez, as demais não se encontram em condições 

de ser ocupadas imediatamente. _____________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 - O Mercado Municipal de Alcanena é uma estrutura de indiscutível 

relevância no Concelho; ___________________________________________________  

 ________ 2 - Se pretende que o Mercado Municipal de Alcanena seja um local 

apelativo, diversificado, favorecedor de criação de postos de trabalho e por conseguinte 

um polo dinamizador e potenciador da atividade económica do Concelho; ___________  

 ________ 3 - Assembleia Municipal, no uso das competências que lhe estão 

cometidas, aprovou na sua sessão realizada em cinco de junho de dois mil e vinte, o 

valor das taxas de ocupação a pagar referentes às Lojas do Mercado Municipal de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ 4 - Algumas lojas são atribuídas aos atuais vendedores que têm vínculo; ___  

 ________ 5 - Houve também a cedência de lojas para a Aquanena ali prestar serviços, 

conforme já deliberado pela Câmara; _________________________________________  

 ________ 6 - Se realizou, no dia dez de julho do corrente ano, uma Hasta Pública para 

atribuição das lojas vagas no Mercado Municipal de Alcanena, tendo, contudo, sido 

arrematada apenas a loja número quatro, destinada a talho. Ficando assim, ainda nove 

lojas vagas;  _____________________________________________________________  

 ________ 7 – Apesar de, na referida Hasta Pública ter havido apenas um candidato, 

houve, no entanto, várias manifestações de interesse, previamente à abertura da Hasta 

Pública, não tendo apresentado candidatura, nesse procedimento, essencialmente, face à 

incerteza, que decorre da situação provocada pela COVID – 19; ___________________  

 ________ 8 - Importa abrir novo Procedimento, e outros que eventualmente se venham 

a mostrar necessários, dando possibilidade a todos para se candidatarem, até porque a 

situação provocada pela COVID -19 é evolutiva; _______________________________  

 ________ 9 - As atribuições cometidas aos Municípios no domínio do equipamento 

rural e urbano, conforme disposto no artigo vigésimo terceiro, número um e número 

dois alínea a) e bem assim, no artigo trigésimo terceiro, número um, alínea ee) do 
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Anexo Um da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze  de setembro, na sua 

atual redação, conjugada com o Decreto-Lei número dez/dois mil e quinze, de dezasseis 

de janeiro, na sua atual redação, compete aos municípios a gestão dos mercados 

municipais, sendo certo que esta competência ainda não se encontra na esfera da União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, no âmbito do processo de transferência de 

competências; ___________________________________________________________  

 ________ 10 - O Regulamento dos Mercados Municipais do Concelho de Alcanena, 

dispõe no artigo décimo oitavo, sob a epígrafe “Formas de atribuição dos espaços) que:  

 ________ “1 - A atribuição do direito de ocupação das lojas e bancas é feita mediante 

arrematação em hasta pública a qual pode ser por licitação verbal ou por apresentação 

de proposta, cuja publicitação em ambos os casos não pode ser inferior a dez dias úteis 

da realização do ato. _____________________________________________________  

 ________ 2 - Compete à Câmara Municipal definir os requisitos e condições gerais 

da hasta pública, nomeadamente, o seu objeto, valor da base de licitação, que não deve 

ser inferior ao valor da taxa de ocupação, respetivos lanços, dia, hora e local da sua 

realização.”; ____________________________________________________________  

 ________ (…) __________________________________________________________  

 ________ 6 — As lojas e bancas que não foram arrematadas em hasta pública e bem 

assim, aquelas que vierem a ficar vagas, serão anunciadas por aviso ou edital a afixar 

obrigatoriamente nos lugares de estilo, na página online do Município, nos “Espaços 

do Cidadão do Concelho” e ainda no Balcão do Empreendedor, fixando -se prazo para 

os candidatos manifestarem o seu interesse na ocupação das mesmas. ______________  

 ________ 7 — Se durante o prazo referido no número anterior, que vier a ser fixado, 

não motivarem o interesse de mais do que um candidato, pode o direito de ocupação 

ser objeto de adjudicação direta, desde que o interessado cumpra os requisitos 

estabelecidos pelo presente regulamento. _____________________________________  

 ________ 8 — O direito de ocupação de lojas ou bancas com caráter permanente será 

solicitado mediante requerimento, a fornecer pelo Município de Alcanena. __________  

 ________ 9 — No caso de haver dois ou mais interessados na mesma loja ou banca, 

efetuar -se –á arrematação em hasta pública. __________________________________  

 ________ 10 — Compete ao Município de Alcanena, mediante deliberação da 

Câmara Municipal, definir os termos a que obedece o procedimento de concessão, 
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nomeadamente, o seu objeto, o valor mínimo dos lances, bem como, o dia, hora e local 

da sua realização. ________________________________________________________  

 ________ 11 — Se houver um só interessado não se realizará arrematação e o direito 

de ocupação será concedido mediante o pagamento da taxa mínima de ocupação 

referida no número dois do presente artigo. ___________________________________  

(…)” ____  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou sobre 

quais as alterações existentes ao presente Procedimento face ao que foi aberto 

anteriormente e que apenas teve um candidato e de que forma este Procedimento 

colmatava as incertezas demonstradas por quem manifestou interesse em se candidatar, 

mas não o fez. Disse referir-se na proposta que existiam algumas intenções de concurso, 

mas que face a algumas incertezas as mesmas não se concretizaram. Questionou se se 

procurou, junto dos possíveis interessados, saber quais as suas incertezas e de que forma 

o presente Procedimento poderia dar resposta às mesmas. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra ao Vereador Senhor Luís Miguel Martins Pires. __________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires prestou alguns 

esclarecimentos. Referiu que os próximos procedimentos se realizariam por hasta 

pública, arrematando-se aos que apresentarem a maior licitação. Informou que o espaço 

é mais pequeno e que não será permito colocar-se artigos para venda no chão, fora das 

lojas. Mais informou que as novas lojas terão de suportar os custos de acabamento das 

mesmas. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal referiu 

que existiu mais tempo para os interessados solicitarem mais esclarecimentos e poderem 

avançar com a candidatura.  ________________________________________________  

 ________ O Programa de Procedimento atual foi elaborado no sentido de ir ao 

encontro das necessidades dos interessados ainda que se possa correr o risco de não 

existirem novamente interessados. ___________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1 - Aprovado o Programa de Procedimento para Atribuição do Direito de 

Ocupação de Lojas no Mercado Municipal de Alcanena e respetivos anexos um, dois, 

três e quatro, encontrando-se as Lojas, áreas, tipo de produtos que nelas podem ser 
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vendidos, o valor base de licitação e o estado em que se encontram, identificados no 

Anexo Um ao referido Programa; ___________________________________________   

 ________ 2 – Autorizada a realização do Ato Público de Abertura de Candidaturas e 

de eventual Hasta Pública nos termos constantes do Programa de Procedimento; ______  

 ________  3 – Delegada, na Presidente da Câmara, a competência para fixação das 

datas de apresentação de candidaturas e de realização do Ato Público de Abertura de 

Candidaturas e de eventual Hasta Pública; _____________________________________  

 ________ 4 – Nomeados e conferidos os poderes à Comissão que vai presidir à Hasta 

Pública, poderes esses que permitirão a prática dos atos identificados no Programa de 

Procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ 5 – Delegada, na Presidente da Câmara, a competência para efetuar a 

adjudicação do direito de ocupação/utilização efetiva, aos candidatos a quem se aplique 

adjudicação/arrematação direta, por serem os únicos candidatos a determinada loja, nos 

teros do disposto nos números sete e oito, do Artigo décimo, do Programa de 

Procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ 6 – Delegada, na Presidente da Câmara, a competência para efetuar a 

adjudicação do direito de ocupação/utilização efetiva, a quem tiver coberto o lanço mais 

elevado, depois de anunciado por três vezes, com fundamento no respetivo Auto de 

Arrematação, no caso de a mesma ser precedida de Hasta Pública. _________________  

 ________ 7 – Delegada, na Presidente da Câmara, a competência para definir o prazo 

de início de atividade de cada loja, tendo em conta o disposto nos números três e quatro, 

do Artigo vigésimo primeiro, do Regulamento dos Mercados Municipais do Concelho 

de Alcanena, já que, com exceção da loja dez, as demais não se encontram em 

condições de ser ocupadas imediatamente. ____________________________________  

 ________ 2.b - Pedido de Acordo de Pagamento das Rendas, no âmbito de 

prevenção ao COVID-19, do apartamento correspondente à Fração N, sita no 

Complexo Social, em Vila Moreira, inscrito na matriz sob o artigo mil quinhentos e 

sessenta e nove. Documento referência nove mil setecentos e setenta e um/dois mil e 

vinte, Processo referência 2020/300.50.201/25. (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio a arrendatária de apartamento correspondente à Fração N, sito no Complexo 

Social, em Vila Moreira, solicitar autorização para efetuar o pagamento da renda em 
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atraso referente aos meses de abril e maio corrente, totalizando o valor de quinhentos e 

oito euros e sessenta cêntimos.  _____________________________________________  

 ________ Informa-se, ainda que, a Lei número quatro-C/dois mil e vinte, de seis de 

abril estabelece um regime excecional para as situações de mora da renda devida nos 

termos de contratos de arrendamento urbano habitacional e não habitacional, no âmbito 

da COVID-19, aplicando-se a possibilidade de deferimento em casos de quebras 

superiores a vinte por cento dos rendimentos do agregado familiar do arrendatário face 

aos rendimentos do mês anterior ou do período homólogo do ano anterior, devendo a 

demonstração da quebra de rendimentos ser efetuada nos termos da Portaria número 

noventa e um/dois mil e vinte, de catorze de abril. ______________________________    

 ________ De acordo com o artigo sexto, da Lei número quatro-C/dois mil e vinte, os 

arrendatários que se vejam impossibilitados do pagamento da renda têm o dever de 

informar o senhorio, por escrito, até cinco dias antes do vencimento da primeira renda 

em que pretendem beneficiar do regime previsto no presente capítulo, juntando a 

documentação comprovativa da situação, nos termos da portaria a que se refere o 

número dois, do artigo terceiro. _____________________________________________  

 ________ 2 - O disposto no número anterior não se aplica às rendas que se vençam na 

data prevista no artigo décimo quarto, podendo em tal caso a notificação ser feita até 

vinte dias após a data de entrada em vigor da presente lei.” _______________________  

 ________ Refere-se na informação que o pedido não cumpriu o prazo estipulado por 

lei, mas que a Câmara Municipal poderá, caso assim o entenda, deferir o pedido 

considerando que a arrendatária é trabalhadora independente e a sua fonte de 

rendimentos advém do espaço de restauração e bebidas de que é proprietária e que 

esteve sem trabalhar durante o estado de emergência.  ___________________________  

 ________ Mais se informa que caso o pedido não seja deferido, pode sempre a 

requerente solicitar pedido de pagamento em prestações, ao abrigo do disposto no 

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças do Município. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de pagamento 

de rendas em atraso, referentes aos meses de abril e maio do corrente ano, formulado 

pela arrendatária de apartamento correspondente à Fração N, sito no Complexo Social, 

em Vila Moreira, totalizando o valor de quinhentos e oito euros e sessenta cêntimos. ___  
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 ________ Deverá ser notificada a requerente para apresentar o comprovativo da 

quebra dos rendimentos, nos termos referidos na Portaria número noventa e um/dois mil 

e vinte, dado que, por imposição legal, devido ao COVID 19, a requerente afirma que os 

rendimentos do seu agregado familiar decorrem apenas da exploração do 

estabelecimento comercial que explora e que esteve encerrado. ____________________   

 ________ 2.c - Interrupção e condicionamento de trânsito para a realização da 

Celebração de Missa Campal em Honra de Nossa Senhora da Penha de França, em 

Gouxaria. Documento referência oito mil novecentos e oitenta e quatro/dois mil e 

vinte, Processo referência 2020/550.10.001/9. (Para conhecimento) ______________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Despacho mencionado em 

epígrafe, no qual se autorizou o condicionamento de trânsito para a realização da 

Celebração de Missa Campal em Honra de Nossa Senhora da Penha de França, em 

Gouxaria, União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, levada a cabo pela 

Comissão de Festas de Gouxaria.  ___________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração trinta e cinco ao Orçamento e trinta e quatro às 

Grandes Opções do Plano - Ano de dois mil e vinte. Documento referência nove mil 

setecentos e oito/dois mil e vinte, Processo referência 2020/350.10.001/34. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração trinta e seis ao Orçamento e trinta e cinco às Grandes 

Opções do Plano - Ano de dois mil e vinte. Documento referência dez mil cento e 

trinta e três/dois mil e vinte, Processo referência 2020/350.10.001/35. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e quatro de julho a seis de 

agosto de dois mil e vinte, no valor global de € 146.448,70 (cento e quarenta e seis 

mil quatrocentos e quarenta e oito euros e setenta cêntimos). Documento 

referência dez mil duzentos e trinta e nove/dois mil e vinte, processo referência 

2020/300.50.400/2 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de vinte e 

quatro de julho a seis de agosto de dois mil e vinte, no valor total de €470.096,49 

(quatrocentos e setenta mil e noventa e seis euros e quarenta e nove cêntimos). 

Documento referência dez mil duzentos e quarenta/dois mil e vinte, processo 

referência 2020/300.50.400/3. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e quatro de julho a seis de agosto de dois mil e vinte. Documento 

referência dez mil duzentos e quarenta e um/dois mil e vinte, processo referência 

2020/300.50.400/4. _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 162.953,51 (cento e 

sessenta e dois mil novecentos e cinquenta e três euros e cinquenta e um cêntimos), 

correspondentes às autorizações números dois mil quinhentos e sessenta e quatro a 

dois mil setecentos e sete; _________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 454,15 (quatrocentos e 

cinquenta e quatro euros e quinze cêntimos), correspondentes às autorizações 

números cento e setenta e dois a cento e setenta e quatro-M. (Para conhecimento) _  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de vinte e quatro 

de julho a seis de agosto de dois mil e vinte. Documento referência dez mil 

duzentos e quarenta e dois/dois mil e vinte, processo referência 2020/300.50.400/5; _  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 889.498,76 (oitocentos e 

oitenta e nove mil quatrocentos e noventa e oito euros e setenta e seis cêntimos); ___  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 378,00 

(trezentos e setenta e oito euros). (Para conhecimento) ________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia catorze 

de agosto de dois mil e vinte, o qual acusa um saldo de 840.957,01€ (oitocentos e 

quarenta mil novecentos e cinquenta e sete euros e um cêntimo), sendo 473.349,36€ 

(quatrocentos e setenta e três mil trezentos e quarenta e nove euros e trinta e seis 

cêntimos) e de Operações Orçamentais e 367.607,65€ (trezentos e sessenta e sete mil 

seiscentos e sete euros e sessenta e cinco cêntimos) de Operações de Tesouraria. ______   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 - Recálculo da renda/ Adenda ao Contrato da inquilina – Bloco dez 

– rés-de-chão Esquerdo, número sessenta e um. Documento referência nove mil 

oitocentos e quarenta e sete/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/300.30.008/52. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a inquilina da habitação social - Bloco dez – rés-de-chão Esquerdo, 

número sessenta e um, no Bairro Timor Lorosae – Alcanena, propriedade do Município, 

informar da alteração do seu agregado familiar.  ________________________________   

 ________ Face ao exposto, propõe-se, para aprovação, Adenda ao Contrato de 

Arrendamento em vigor, com atualização do valor da renda para oitenta e oito euros e 

vinte e nove cêntimos, passando a ser aplicado a partir do mês de setembro.  _________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Adenda ao Contrato 

de Arrendamento referente à habitação social – Bloco dez – rés-de-chão Esquerdo, 

número sessenta e um, no Bairro Timor Lorosae – Alcanena, com atualização do valor 

da renda para oitenta e oito euros e vinte e nove cêntimos, passando a ser aplicado a 

partir do mês de setembro. _________________________________________________  

 ________ 3.2 - Habitação Social - Contrato e Cálculo de Renda – Processo 

número dois mil e vinte/trezentos ponto trinta ponto zero zero oito/quarenta e dois. 

Documento referência dez mil duzentos e seis/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/300.30.008/21. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

que Lista Provisória aprovada em reunião de Câmara realizada a três de agosto de dois 

mil e vinte, relativamente à Abertura de Concurso para Ocupação do referido fogo, 

passe a Definitiva, considerando não ter havido reclamações, dentro do prazo legal para 

o efeito. __  _____________________________________________________________  

 ________ Mais se propõe a aprovação a Minuta de Contrato de Arrendamento 

referente ao fogo de tipologia T-Dois, Bairro Timor Lorosae – Bloco número nove, 

número duzentos e cinquenta e quatro, rés-do-chão esquerdo, Alcanena, a celebrar com 

a candidata posicionada em primeiro lugar, o valor da renda em regime de arrendamento 

apoiado, conforme Lei número trinta e dois/dois mil e dezasseis, de vinte e quatro de 

agosto e que a caução de cem euros seja paga em quatro prestações mensais, junto ao 

valor da renda. __________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que na informação se propõe que o valor da caução seja pago em prestações. No 

entanto essa informação não consta do contrato de arrendamento quando, a seu ver, 

deveria constar.  _________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

respondeu que essa informação poderá vir a constar da Minuta, mas que será, 

igualmente, informada a candidata do pagamento em prestações da caução, juntamente 

com o valor da renda. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Lista Definitiva, 

relativamente ao Concurso para Ocupação do Fogo de Tipologia Dois, Bairro Timor 

Lorosae – Bloco número nove, número duzentos e cinquenta e quatro, rés-do-chão 

esquerdo, Alcanena. ______________________________________________________  
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 ________ Mais foi deliberado aprovar a Minuta de Contrato de Arrendamento 

referente ao Fogo de Tipologia Dois, Bairro Timor Lorosae – Bloco número nove, 

número duzentos e cinquenta e quatro, rés-do-chão esquerdo, Alcanena, aprovar o valor 

da renda em regime de arrendamento apoiado, conforme Lei número trinta e dois/dois 

mil e dezasseis, de vinte e quatro de agosto e que a caução de cem euros seja paga em 

quatro prestações mensais, junto ao valor da renda.______________________________   

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Proposta de prorrogação do prazo de licença de construção de 

obras de urbanização e edificação e isenção de valor das taxas devidas. Documento 

referência dez mil trezentos e dezasseis/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/100.10.400/36. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se delibere a possibilidade de prorrogação da licença de obras de edificação por um 

período máximo de dois meses, a requerimento próprio fundamentado do interessado, 

no âmbito do estado de emergência nacional – Covid 19, acompanhado pelos elementos 

instrutórios específicos e livro de obra com registo do período de suspensão da obra 

pelo responsável pela direção técnica da mesma, para devida comprovação. Isentar a 

taxa devida pela prorrogação de prazo para execução de obras de urbanização e 

edificação. A prorrogação e isenção a deliberar é excecional e tem efeito máximo de 

dois meses a contar do término da licença para construção inicialmente concedido. ____  

 ________ Comunicar à Assembleia Municipal no prazo de quarenta e oito horas 

conforme legislação em vigor. ______________________________________________   

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL 

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1- O contexto de pandemia em que vivemos, situação epidemiológica 

provocada pelo coronavírus SARS - CoV -2, agente causador da doença COVID -19, 

levou à mobilização de todos, cidadãos e entidades públicas e privadas, a seguir um 

conjunto de orientações das Autoridades de Saúde Pública e do Governo, que 

contribuam ativamente para a prevenção e para o controlo do COVID-19; ___________  

 ________ 2- O Município de Alcanena, tem tido um papel preponderante na 

divulgação da informação sobre estas matérias, e na articulação com todos os parceiros, 



   Pg. 

Reunião de 17/08/2020  

20 

locais, regionais ou nacionais, para a implementação de medidas concretas que visam 

contribuir para evitar situações de contágio no concelho de Alcanena; _______________  

 ________ 3- A situação excecional que vivemos, levou a que tenha sido declarado o 

estado de emergência nacional decretado e prorrogado por Sua Excelência o Senhor 

Presidente da República (Decreto do Presidente da República número catorze-A/dois 

mil e vinte, de dezoito de março, e Decreto do Presidente da República número dois-

B/dois mil e vinte, de dois de abril), com reflexos na nossa vida comunitária e 

particularmente na sanitária, na social e na económica; ___________________________  

 ________ 4- Após a cessação do período de emergência, foi declarada, através da 

Resolução do Conselho de Ministros número trinta e três-A/dois mil e vinte, de trinta de 

abril, a situação de calamidade em todo o território nacional, a qual estabeleceu medidas 

excecionais e temporárias de resposta à pandemia e deu início ao programa de 

desconfinamento; ________________________________________________________  

 ________ 5- Esta pandemia trouxe efeitos negativos, desconhecendo-se, com rigor, os 

efeitos nefastos da mesma nas famílias, e nas empresas, na economia local e outros, 

deixando marcas na nossa comunidade; _______________________________________  

 ________ 6- O governo tem vindo a adotar um conjunto de medidas excecionais de 

apoio às famílias e às empresas, que visam mitigar os efeitos nefastos da pandemia; ___  

 ________ 7- A resposta aos diferentes problemas criados pela Covid -19, é uma 

obrigação de todos, com especiais obrigações para o Estado Central, para o setor 

financeiro, para os grandes grupos económicos, da comunidade e naturalmente, 

também, para as autarquias locais, especialmente conhecedoras da específica realidade 

local, não esquecendo também a relevância da solidariedade do sector social e dos 

cidadãos; _  _____________________________________________________________  

 ________ 8- Esta Autarquia, tem implementado várias medidas de combate à 

pandemia e de apoio, como é do conhecimento da Câmara e Assembleia Municipal; ___  

 ________ 9- Se impõe a continuidade da concretização de um conjunto significativo 

de regras que são vitais cumprir, a pensar em todos, e que, decorrente da evolução da 

situação, poderão ser ajustadas em função das necessidades; ______________________  

 ________ 10- Esta Autarquia, pretende continuar a implementar medidas de apoio, 

nomeadamente no que diz respeito à necessidade de prorrogação do prazo para a 

conclusão de obras de urbanização e edificação decorrente do período de emergência 

nacional causado pela Covid-19; ____________________________________________  
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 ________ 11- De acordo com o disposto no parecer jurídico com referencia número 

oito mil novecentos e três, de dezassete de  julho de dois mil e vinte que refere que “a 

eventual interrupção de execução da obra, com a consequente necessidade de 

prorrogação do prazo de validade da licença, pode ser avaliada e decidida pela Câmara 

Municipal, determinando uma prorrogação oficiosa e isenta de quaisquer encargos em 

todas as situações em que se invoque ter existido paragem de obra motivada pela 

pandemia do Covid – 19 (deliberação esta a ratificar, se necessário, pela assembleia 

municipal.)  _____________________________________________________________  

 ________ Sem prejuízo dessa deliberação que possa vir a ser tomada, a eventual 

suspensão motivada pelo fundamento referido deverá ser comunicada à câmara 

municipal e ser registada no livro de obra pelo responsável pela direção técnica da 

mesma, para devida comprovação. ___________________________________________  

 ________ Para além dessa possibilidade assistirá ao interessado sempre a possibilidade 

de fazer uso da prorrogação estipulada número cinco do artigo quinquagésimo oitavo do 

RJUE - Regime Jurídico da Urbanização e Edificação” (Decreto-Lei número quinhentos 

e cinquenta e cinco/noventa e nove de dezasseis de dezembro, na sua atual redação). ___   

 ________ 12- De acordo com despacho do vereador Hugo Santarém com referencia 

número nove mil cento e quatro, de vinte e um de julho de dois mil e vinte “Preparar 

informação para reunião de câmara, para prorrogação do prazo decorrente do período de 

emergência COVID 19, a aplicar em outras situações idênticas e em que o mesmo seja 

requerido”.  _____________________________________________________________  

 ________ 13- De acordo com tabela de taxas e licenças para o ano de dois mil e vinte 

aprovado de acordo com o deliberado na reunião de câmara de dezasseis de dezembro 

de dois mil e vinte, a taxa a isentar é a estipulada no artigo septuagésimo, alusivo ao 

valor de oitenta e oito euros e sessenta e seis cêntimos; __________________________  

 ________ 14- De acordo com o período de estado de emergência nacional, e tendo em 

consideração que os prazos para conclusão de obras de urbanização e edificação são 

contados em meses, propõe-se o período máximo de prorrogação para licença de obras 

de urbanização e edificação, de dois meses (dois meses); _________________________  

 ________ 15- A prorrogação deverá ser requerida à Câmara Municipal, dentro do 

prazo de licença para construção inicialmente concedido, através de requerimento 

próprio para pedido de prorrogação de licença, fundamentado pelo interessado, 

acompanhado pelos elementos instrutórios específicos e livro de obra com registo do 
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período de suspensão da obra (motivado pelo estado de emergência nacional) pelo 

responsável pela direção técnica da mesma, para devida comprovação. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. _________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que estão a chegar à Câmara Municipal as primeiras solicitações de prorrogação de 

prazos da validade das licenças de construção, considerando que muitas obras ficaram 

suspensas por motivos da ativação do estado de emergência nacional, decorrente da 

COVID-19. Assim, propõe-se que os prazos sejam suspensos pelos dois meses em que 

decorreu a emergência nacional, no sentido em que não seja cobrada taxa de renovação 

por esses dois meses. Posteriormente a esses dois meses e caso se verifique a 

necessidade de renovação da respetiva licença, será cobrada a taxa prevista na Tabela de 

Taxas e Licenças em vigor no Município.  _____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a prorrogação da 

licença de obras de edificação por um período máximo de dois meses, a requerimento 

próprio fundamentado do interessado, no âmbito do estado de emergência nacional – 

Covid 19, acompanhado pelos elementos instrutórios específicos e livro de obra com 

registo do período de suspensão da obra pelo responsável pela direção técnica da 

mesma, para devida comprovação. Isentar a taxa devida pela prorrogação de prazo para 

execução de obras de urbanização e edificação. A prorrogação e isenção a deliberar é 

excecional e tem efeito máximo de dois meses a contar do término da licença para 

construção inicialmente concedido. __________________________________________  

 ________ Comunicar à Assembleia Municipal no prazo de quarenta e oito horas 

conforme legislação em vigor e remeter a esta para ratificação. ____________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Pedido de prorrogação de prazo da Empreitada vinte e quatro/dois 

mil e dezassete/DPGOM-Centro Escolar de Alcanena. Documento referência dez 

mil trezentos e cinquenta e sete/dois mil e vinte, Processo referência 

2017/300.10.001/46. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a seis de agosto corrente veio o empreiteiro da Empreitada vinte e 

quatro/dois mil e dezassete/DPGOM-Centro Escolar de Alcanena, a empresa Teixeira 

Pinto & Soares solicitar terceira prorrogação de prazo para conclusão da empreitada, 
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por mais trinta e seis dias, afirmando que “…a atual pandemia teve um impacto no 

fornecimento de equipamentos muito superior ao estimado aquando do segundo pedido 

de prorrogação.”.  ________________________________________________________  

 ________ A Fiscalização da Empreitada procedeu à análise dos documentos (memória 

descritiva e justificativa, plano de pagamentos, cronograma financeiro, plano de mão-

de-obra, plano de equipamentos e plano de trabalhos) e motivos justificativos 

apresentados.  ___________________________________________________________  

 ________ Refere-se na informação que, considerando a análise efetuada à 

fundamentação apresentada, a Fiscalização dá parecer favorável à prorrogação de prazo 

da empreitada, enquadrado pelo artigo ducentésimo octogésimo segundo, do Código 

dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, e 

sucessivas alterações, a Título Gracioso, nos termos do Decreto-Lei número seis/dois 

mil e quatro, de seis de janeiro, mas não havendo direito a qualquer tipo de 

indemnização ao empreiteiro, nem revisão de preços, devendo este fazer-se pelo plano 

de pagamentos que, na data de prorrogação já se encontra em vigor, pelo que o novo 

plano de pagamentos apenas deverá ser considerado para efeitos de controlo financeiro.   

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal autorize a prorrogação graciosa do prazo 

em trinta e seis dias, com conclusão da empreitada até cinco de setembro de dois mil e 

vinte, sendo esta a única forma admitida de compensação do Dono de Obra.  _________  

 ________ Deverá ser, igualmente, comunicado ao empreiteiro da deliberação tomada.   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

demostrou perplexidade quanto ao descrito no Relatório da Fiscalização da Empreitada. 

Uma empreitada que tinha como prazo de execução inicial de quatrocentos e cinquenta 

dias, atualmente e com a presente prorrogação o prazo de execução da empreitada passa 

para mais de seiscentos dias e cujos atrasos, muitos deles, não têm relação com o 

COVID-19. Referiu, ainda que a própria Fiscalização refere no seu Relatório que só 

com uma grande otimização dos meios humanos e materiais é que a empreitada poderá 

ficar concluída a cinco de setembro. Disse não entender como existem tarefas que já 

deveriam estar concluídas e que o seu atrasado nada se deveu ao COVID-19.  ________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto referiu que o 

COVID-19 não podia ser justificação para todos os atrasos. Aliás, o empreiteiro teve um 
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beneficio que foi poder executar os trabalhos sem a existência de crianças num período 

em que em situação normal, existiam crianças, docentes e não docentes na escola.  ____  

 ________ Constatou que, a correr bem, a empreitada termina a cinco de setembro, 

sábado. Considerando que o ano letivo se inicia entre catorze e dezassete de setembro, 

questionou se existe tempo útil para se planear e salvaguardar todos os procedimentos 

inerentes ao início do ano letivo.  ____________________________________________  

 ________ O facto de a obra ficar concluída praticamente na semana antes do início do 

ano letivo e o facto dos seis anos que vão frequentar a escola, cinco deles vão para 

aquela escola pela primeira vez o que é um fator de ansiedade. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, em 

resposta à Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, referiu que 

por melhor planeamento que exista, existem sempre fatores inesperados que atrasam os 

processos.    ____________________________________________________________  

 ________ O Relatório da Fiscalização reporta o atraso na entrega dos materiais e isso 

não tem a ver com a obra, mas sim com a questão financeira e económica a nível 

nacional e internacional que levou à existência de atrasos na produção dos materiais. É 

esse, maioritariamente, o responsável no atraso e que decorre da COVID-19.  ________  

 ________ Informou que estava previsto que o ano letivo se iniciasse a dezassete de 

setembro e que o espaço não era desconhecido das crianças.  Muitos dos alunos já o 

espaço conhecem e muitos dos pais também, quer no que diz respeito ao Projeto 

Educativo, quer na questão das refeições dado que muitos deles já almoçavam no 

espaço. Cria-se alguma adrenalina saudável e vai ser um espaço com todas as condições 

para acolher as crianças e jovens.  ___________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que a Senhora Vice-Presidente apresentou como argumento os argumentos já 

apresentados pelo empreiteiro quando o próprio Relatório da Fiscalização não acolhe 

tais argumentos, referindo que não existem garantias do cumprimento do prazo caso não 

exista uma otimização dos recursos.  _________________________________________  

 ________ Disse não entender a complacência do Executivo do Partido Socialista em 

não ser ressarcido de indemnização e de, ao acompanhar as reuniões de obra não ter 

noção se o prazo solicitado é exequível ou não.  ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado o pedido de prorrogação 

graciosa do prazo da empreitada vinte e quatro/dois mil e dezassete/DPGOM-Centro 

Escolar de Alcanena, em trinta e seis dias, com conclusão da empreitada até cinco de 
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setembro de dois mil e vinte, sendo esta a única forma admitida de compensação do 

Dono de Obra.  __________________________________________________________  

 ________ Comunicar ao empreiteiro da deliberação tomada. _____________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara.  ____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ “A abstenção do Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um Concelho com 

Futuro deve-se com o facto de não se compadecerem com o arrastar de um processo 

com a complacência do Executivo do Partido Socialista. Inicialmente o Grupo de 

Cidadãos por Alcanena – Um Concelho com Futuro votaram contra o procedimento e 

posteriormente sempre se abstiveram em relação ao mesmo.”  _____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

respondeu “que se deve ao Executivo do Partido Socialista a magnifica obra e que não 

vai ficar por aqui.” _______________________________________________________  

 ________ 5.2 - Concurso Público Empreitada onze/dois mil e vinte/DPGOM - 

Requalificação do Estádio Municipal de Alcanena: Ata número dois do júri do 

concurso, referente a dois pedidos de Prorrogação de Prazo para a entrega das 

propostas, efetuado pelos interessados. Informação duzentos e cinquenta e 

nove/DPGOM/dois mil e vinte. Documento referência dez mil duzentos e sessenta e 

um/dois mil e vinte, Processo referência 2020/300.10.001/19. (Para deliberação) ___   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que se encontra a decorrer o Concurso Público para a Empreitada número onze/dois mil 

e vinte/DPGOM – Requalificação do Estádio Municipal de Alcanena. Foram solicitados 

dois pedidos de prorrogação do prazo fixado para apresentação das propostas, 

apresentados pelos interessados Teixeira, Pinto & Soares e Centro Cerro-ECCOP, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________  

 ________ O júri do concurso, nomeado em reunião do Executivo, realizada a dezoito 

de maio último, propôs não aceitar os pedidos de prorrogação do prazo fixado para 

apresentação das propostas, conforme consta da Ata número dois do júri. Considerando 
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trata-se de uma competência da Câmara Municipal, e dado que era necessário responder 

aos interessados, a sete de agosto corrente, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara Municipal exarou o despacho “Não autorizada a prorrogação conforme 

proposto. À reunião de Câmara para ratificação.” _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

prestou alguns esclarecimentos sobre o documento em apreço.  ____________________  

 ________ A Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo constatou 

estar-se perante um contrassenso nas tomadas de decisão, dado que, para projetos em 

execução, prorrogam-se os respetivos prazos sem aplicação das respetivas penalizações 

e para projetos para os quais decorre o período para apresentação das propostas, não se 

aceita, com prejuízo de poderem não existir mais candidatos ao concurso.  ___________  

 ________ Não existindo outras questões, disse considerar que a prorrogação do prazo 

não beliscava em nada o interesse público e tal poderia significar a apresentação de 

melhores propostas. ______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que foi na salvaguarda do interesse público que o júri propôs a não prorrogação de 

prazo para a apresentação das propostas, dado que seria injusta para as empresas que 

apresentaram as propostas dentro do prazo e que poderiam ter tido outro tempo para 

apresentar a proposta de forma diferente.  _____________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que a justificação apresentada para a prorrogação do prazo da empreitada do 

Centro Escolar de Alcanena assentou no facto da pandemia ter atrasado o fornecimento 

dos bens. E ninguém seria prejudicado se o prazo fosse estendido a todos os 

proponentes, porque quem tivesse apresentado as propostas dentro do prazo poderia 

fazer retificação às mesmas. ________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto alegou que 

deveria haver equidade nas decisões, dado que prorrogar o prazo de uma empreitada 

para o dobro do tempo previsto inicialmente, também poderia ter tido impacto nos 

concorrentes que não apresentaram proposta por considerarem não ter capacidade de 

efetuar a empreitada dentro desse prazo previsto inicialmente a concurso.  A equidade 

pode ser jogada para os dois lados.  __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

esclareceu que não se podiam generalizar as situações até porque se assistiu a uma 

situação de pandemia nacional. _____________________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto afirmou que tal ia 

ao encontro da sua opinião quando justifica tudo com a questão da pandemia. Disse que 

deveria ter existido a possibilidade de prorrogação do prazo para apresentação das 

propostas e tal não iria beliscar as propostas apresentadas dentro do prazo porque quem 

as tivesse apresentado poderia sempre fazer melhorias. ___________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que a decisão foi comunicada em tempo devido e que a mesma vem a reunião de 

Câmara para ratificação. Foram apresentadas seis propostas ao concurso. ____________  

 ________ Acrescentou que uma das empresas que pediu prorrogação referiu não ter 

fundamento legal para o pedido, apenas que não tinha os orçamentos pedidos às 

diversas empresas. Esclareceu o Senhor Vereador que o concurso foi lançado a seis de 

julho pelo que a empresa tinha tido tempo útil para tratar do procedimento, dado que só 

em agosto é que contactou as empresas.  ______________________________________  

 ________ Concluiu dizendo não se poder comparar uma obra que estava a terminar 

com um concurso que estava a decorrer, pelo que se revia na decisão do júri.  _________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Ratificado Despacho exarado pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara a sete de agosto corrente, no qual não 

autorizou a prorrogação de prazo para apresentação das propostas, solicitado pelos 

interessados, ao abrigo do número três, do artigo sexagésimo quarto, do Código dos 

Contratos Públicos, relativas ao Concurso Público para a Empreitada número onze/dois 

mil e vinte/DPGOM – Requalificação do Estádio Municipal de Alcanena, com base nos 

fundamentos constantes da Ata número dois do júri do procedimento, nomeado em 

reunião de Câmara realizada a dezoito de maio último. ___________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia 

Pinto e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ____________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara. ____________________________  

 ________ 6 – DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena. 

Documento referência nove mil seiscentos e noventa e nove/dois mil e vinte. 

Processo referência 2020/300.10.004/6 (Para deliberação) ______________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se aceite a doação de diversas obras, à Biblioteca Municipal de Alcanena, doação 

essa efetuada pelo Senhor Pedro Picado Lopes, e que irão enriquecer o espólio 

documental.  Propõe-se, igualmente, que seja feito o devido agradecimento ao ofertante 

e que seja mencionado nos documentos a referida doação.  _______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a doação de diversas 

obras, à Biblioteca Municipal de Alcanena, doação essa efetuada pelo Senhor Pedro 

Picado Lopes, e que irão enriquecer o espólio documental. ________________________  

 ________ Aprovado, igualmente, que seja feito o devido agradecimento ao ofertante e 

que seja mencionado nos documentos a referida doação. _________________________  

 ________ 6.2 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena. 

Documento referência nove mil setecentos/dois mil e vinte. Processo referência 

2020/300.10.004/7 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se aceite a doação de diversas obras, à Biblioteca Municipal de Alcanena, doação 

essa efetuada pela Senhora Suzana Paula Silva Duarte dos Santos, e que irão enriquecer 

o espólio documental.  Propõe-se, igualmente, que seja feito o devido agradecimento ao 

ofertante e que seja mencionado nos documentos a referida doação.  ________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a doação de diversas 

obras, à Biblioteca Municipal de Alcanena, doação essa efetuada pela Senhora Suzana 

Paula Silva Duarte dos Santos, e que irão enriquecer o espólio documental. __________  

 ________ Aprovado, igualmente, que seja feito o devido agradecimento à ofertante e 

que seja mencionado nos documentos a referida doação. _________________________  

 ________ 6.3 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena. 

Documento referência nove mil oitocentos e oito/dois mil e vinte. Processo 

referência 2020/300.10.004/8 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se aceite a doação de diversas obras, à Biblioteca Municipal de Alcanena, doação 

essa efetuada pelo Senhor José da Silva Torrejano, e que irão enriquecer o espólio 

documental.  Propõe-se, igualmente, que seja feito o devido agradecimento ao ofertante 

e que seja mencionado nos documentos a referida doação.  _______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a doação de diversas 

obras, à Biblioteca Municipal de Alcanena, doação essa efetuada pelo Senhor José da 

Silva Torrejano, e que irão enriquecer o espólio documental. ______________________  



. Pg.29 

Reunião de 17/08/2020 

 

 ________ Aprovado, igualmente, que seja feito o devido agradecimento ao ofertante e 

que seja mencionado nos documentos a referida doação. _________________________  

 ________ 6.4 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena. 

Documento referência dez mil duzentos e cinco/dois mil e vinte. Processo 

referência 2020/300.10.004/9 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se aceite a doação de diversas obras, à Biblioteca Municipal de Alcanena, doação 

essa efetuada pelo Senhor Fernando Coutinho Henriques, e que irão enriquecer o 

espólio documental.  Propõe-se, igualmente, que seja feito o devido agradecimento ao 

ofertante e que seja mencionado nos documentos a referida doação.  ________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a doação de diversas 

obras, à Biblioteca Municipal de Alcanena, doação essa efetuada pelo Senhor Fernando 

Coutinho Henriques, e que irão enriquecer o espólio documental. __________________  

 ________ Aprovado, igualmente, que seja feito o devido agradecimento ao ofertante e 

que seja mencionado nos documentos a referida doação. _________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Protocolo de Colaboração entre a Câmara Municipal de Lisboa e 

a Câmara Municipal de Alcanena. Documento referência dois mil quatrocentos e 

vinte e dois/dois mil e vinte, Processo referência 2020/150.10.500/31. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para ratificação o protocolo de Colaboração entre a 

Câmara Municipal de Lisboa e a Câmara Municipal de Alcanena, o qual te por objeto o 

desenvolvimento da cooperação e da formação entre a Câmara Municipal de Lisboa, 

através do Departamento de Desenvolvimento e Formação e do Regimento de 

Sapadores de Bombeiros, e a Câmara Municipal de Alcanena, através do Serviço 

Municipal de Proteção Civil e Bombeiros, para formação inicial e contínua do efetivos 

da carreira de bombeiros profissional ou outra, do Município de Alcanena e formação 

dos técnicos do Serviço de Proteção Civil.  ____________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra ao Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires referiu que a Câmara 

Municipal teve conhecimento de que a Câmara Municipal de Lisboa dava formação na 

área de incêndios urbanos, gratuitamente. Se houver necessidade de se alimentarem e 
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pernoitarem, os Bombeiros Sapadores disponibilizam as suas instalações.  A formação 

será ministrada, gradualmente, às Corporações de Bombeiros de Alcanena e Minde.  ___  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se a formação estava interligada com a formação que terá de ser ministrada 

aos bombeiros que concorreram ao concurso para bombeiros sapadores que estão a 

decorrer. Questionou como ficará constituído o Comando dos bombeiros, após a 

integração na carreira de bombeiros sapadores e quantas candidaturas houve ao 

concurso.    ____________________________________________________________  

 ________ Questionou, também, se o Comando Operacional Municipal já entrou em 

funções, uma vez que foi dito que a situação de nomeação do Comando dos Bombeiros 

seria definida após a tomada de posse do Comando Operacional Municipal.  _________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires respondeu que os 

bombeiros que concorreram ao concurso para integração na carreira de Bombeiros 

Sapadores terão de obter formação especifica, sendo que a ministrada com o presente 

protocolo diz respeito a uma formação complementar dirigida para fogos urbanos.  ____  

 ________ O atual Comandante dos Bombeiros Municipais de Alcanena deixará de 

exercer funções, considerando que até já solicitou a aposentação e que relativamente aos 

restantes, terá de abrir concurso.  ____________________________________________  

 ________ Quanto ao Comando Operacional Municipal, a Autoridade Nacional de 

Proteção Civil está a dar apoio à Câmara Municipal no processo.___________________  

 ________ No âmbito do presente protocolo, tanto as corporações de Alcanena como as 

de Minde terão formação, incluindo os bombeiros voluntários. Trata-se de uma 

formação com mais –valias para ambas as corporações. Quanto aos que estão a 

regularizar a situação de transição para a carreira de bombeiros sapadores, irão ter 

formação periódica no âmbito da carreira que vão integrar.  _______________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Protocolo de Colaboração entre a 

Câmara Municipal de Lisboa e a Câmara Municipal de Alcanena, o qual tem por objeto 

o desenvolvimento da cooperação e da formação entre a Câmara Municipal de Lisboa, 

através do Departamento de Desenvolvimento e Formação e do Regimento de 

Sapadores de Bombeiros, e a Câmara Municipal de Alcanena, através do Serviço 

Municipal de Proteção Civil e Bombeiros, para formação inicial e contínua do efetivos 

da carreira de bombeiros profissional ou outra, do Município de Alcanena e formação 

dos técnicos do Serviço de Proteção Civil._____________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ Às dezasseis horas e vinte minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Vice-Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


